Acao Anulatéria, uma defesa viavel no processo tributario.

E uma agédo de conhecimento no rito ordinario, Vara Comum, ou Juizado da Fazenda,
prevista na Lei de Execucbes Fiscais, normalmente é ajuizada nos casos de
autuacdes administrativas, onde o contribuinte discorda da divida tributaria, também
esta acdao é muito exercida quando o contribuinte ja fez a sua defesa na esfera

administrativa.

A viabilidade esta acdo, se inicia por uma autuagdo administrativa, lancamento
tributario, notificacao, CDA, decisdo administrativa ou apreensdo de mercadorias. A
natureza desta acao € requerer a sentenga condenatéria da Fazenda Publica, sobre

ato administrativo eivado de vicios ou de inconstitucionalidade.

O contribuinte deve escolher qual defesa vai propor, caso se defenda
administrativamente, este s6 podera ajuizar uma acgao anulatéria em caso de renuncia

administrativa, para habilita-lo na agao judicial.

A Fazenda poderd ajuizar uma execugao fiscal, com a existéncia de um titulo
executivo, que é a certidao de divida ativa (CDA), geralmente ocorre a inscricao da
divida ativa porque o contribuinte ndo apresentou a sua defesa, consequentemente a
Fazenda formula a CDA, assim, a Procuradoria do Estado/Municipio ou da Fazenda

Nacional, ajuizam a execugao fiscal.

Caso o contribuinte sofreu a execucao fiscal, este podera se defender ajuizando a
acao anulatoria, o Superior Tribunal de Justica tem uma jurisprudéncia (decisdes da
Corte) habilitando esta acao, contra a execucao fiscal. Neste caso, também cabem os
Embargos a Execugédo ou Excecao de Pré-executividade, mas nos Embargos, existe o
requisito de depésito judicial, ou uma garantia como um imével ou carro, para garantir

o valor do crédito tributario (divida).

Na acdo anulatéria, o contribuinte também pode efetuar o depdsito integral, para
suspender a cobranga tributaria, primeiramente, o autor da agdo pode pedir uma
liminar, caso esta seja negada, o depésito integral da divida também ¢é viavel para se
suspender a cobranga.

Por fim, existem requisitos no Novo Codigo de Processo Civil para se ajuizar a agao
anulatéria, durante a execugéao fiscal, requerendo o efeito suspensivo da cobranga
para discutir esta divida, esta acdo é muito vidvel para se defender de uma divida
tributaria.



